25/04/23, 15:52 Minist@rio da Sagde

ADVERTENCIA
Este texto n¢o substitui o publicado no Diario Oficial da Uni&o

Ministg@rio da Sa¢de

Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 81, DE 20 DE JANEIRO DE 2009

Institui, no 4mbito do Sistema Unico de Satde (SUS), a
Politica Nacional de Atengdo Integral em Genética
Clinica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso de suas atribuigbes, e

Considerando a necessidade de estruturar no SUS uma rede de servigos regionalizada e hierarquizada que
permita a atengéo integral em Genética Clinica e a melhoria do acesso a esse atendimento especializado;

Considerando que, segundo a Organizagdo Mundial da Saude (OMS), a Sociedade Brasileira de Genética Clinica
e a Sociedade Brasileira de Genética, aproximadamente cinco por cento das gestagdes resultam no nascimento de uma
crianga com algum tipo de anomalia congénita ou doenga genética que comprometera seu desenvolvimento e qualidade
de vida;

Considerando que condi¢des de etiologia predominantemente genética respondem por quinze por cento a vinte e
cinco por cento das causas de mortalidade perinatal e infantii em nagbes em desenvolvimento, tendo as anomalias
congénitas passado da quinta para a segunda causa de mortalidade infantil no Brasil nos ultimos vinte e cinco anos;

Considerando haver indicagbes de que as anomalias congénitas e as doengas geneticamente determinadas tém
maior prevaléncia nos paises em desenvolvimento, possivelmente refletindo a falta de medidas preventivas e
terapéuticas adequadas;

Considerando que o aconselhamento genético é o pilar central da atengdo a sadde em genética clinica e deve ser
garantido a todos os individuos e familias sob risco de anomalia congénita ou doenga genética;

Considerando a necessidade de estabelecer critérios minimos para o credenciamento e a habilitagdo dos servigos
de genética clinica na rede SUS;

Considerando a necessidade de auxiliar os gestores do SUS na regulagao, fiscalizagédo, controle e avaliagdo da
assisténcia prestada aos usuarios em genética clinica; e

Considerando a decisdo da Comisséao Intergestores Tripartite - CIT, em reunido ordinaria de 27 de novembro de
2008, resolve: Art. 1° Instituir, no &mbito do SUS a Politica Nacional de Atengao Integral em Genética Clinica.

Paragrafo unico. A Politica Nacional de Atencao Integral em Genética Clinica sera implantada de forma articulada
nas trés esferas de gestdo do SUS.

Art. 2° Sao objetivos da Politica Nacional de Atencao Integral em Genética Clinica:

| - organizar uma linha de cuidados integrais (promog¢ao, prevencéo, tratamento e reabilitagdo) que perpasse todos os niveis
de atencao, promovendo, dessa forma, a ateng&o por intermédio de equipe multiprofissional, com atuagéao interdisciplinar;

Il - possibilitar a identificagcdo dos determinantes e condicionantes dos principais problemas de saude relacionados a
anomalias congénitas e doengas geneticamente determinadas, de forma a fornecer subsidios para a elaboragdo de agdes e
politicas publicas no setor, sem prejuizo da participagéo social;

11l - definir critérios técnicos minimos para o funcionamento, o monitoramento e a avaliagdo dos servicos que realizam os
procedimentos e técnicas em genética clinica;

IV -incentivar a realizagdo de pesquisas e projetos estratégicos destinados ao estudo do custo-efetividade, eficacia e
qualidade e incorporagdo de tecnologias na area de genética clinica; e

V - qualificar a assisténcia e promover a educagao permanente dos profissionais de saude envolvidos com a implantagéo e a
implementagéo da Politica de Atengdo Integral em Genética Clinica, em conformidade com os principios da integralidade e da
Politica Nacional de Humanizagéo (PNH).

Art. 3° A Politica Nacional de Atengao Integral em Genética Clinica, sera constituida dos seguintes niveis:

| - Atengéo Basica;

Il - Atengdo Especializada em genética clinica.
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§ 1° Na atencdo basica serdo identificadas e acompanhadas as familias e individuos com problemas relacionados a
anomalias congénitas e doencgas geneticamente determinadas;

§ 2° Na atencdo especializada em genética clinica sera realizado o acompanhamento especializado multidisciplinar e os
demais procedimentos do elenco deste nivel de atengéo dos casos encaminhados pela atengéo basica;

| - A atengao especializada sera composta por:
a) Unidades de Atengao Especializada; e
b) Centros de Referéncia em Genética Clinica.

§ 3° A atencéo integral em genética clinica devera ser organizada em conformidade com o Plano Diretor de Regionalizagédo
(PDR) de cada ente federado e com os principios e diretrizes do SUS.

Art. 4° Cabe a Unido, aos Estados, aos Municipios e ao Distrito Federal a fiscalizagdo, o controle e a avaliagdo
das acdes de atengdo em genética clinica no seu ambito de atuagédo e gestéo.

§ 1° Os Municipios, os Estados e o Distrito Federal poderdo suplementar objeto desta Portaria para atender as necessidades
e peculiaridades loco-regionais.

§ 2° As atribuigbes que compdem este artigo deverédo ser fundamentadas nas diretrizes, protocolos de conduta e mecanismos
de referéncia e de contra-referéncia em todos os niveis de atengao que permitam o aprimoramento da atengéo, da regulagao,
do controle e da avaliagéo.

Art. 5° Compete a Secretaria de Atencdo a Saude (SAS) a adogéo das medidas necessarias a plena estruturagéo
da Politica Nacional de Atengéo Integral em Genética Clinica.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo.

JOSE GOMES TEMPORAO
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